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XII – realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução do exercício financeiro e 

demais tomadas de contas que se fizerem necessárias;
XIII – elaborar os relatórios de prestação de contas da Fucam e dos termos de parcerias, convênios, 

acordos e instrumentos congêneres em que a Fucam seja parte;
XIV – atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução.
Art. 19 – A Gerência de Recursos Humanos tem como competência implementar políticas e estra-

tégias relativas à gestão de pessoas no âmbito da Fucam, com atribuições de:
I – aperfeiçoar a implementação da política de gestão de pessoas no âmbito da Fucam e promover 

o seu alinhamento com o planejamento governamental e institucional;
II – planejar e gerir os processos de alocação, de desempenho e de desenvolvimento de pessoal, 

visando ao alcance dos objetivos estratégicos institucionais;
III – propor e implementar ações motivacionais, de qualidade de vida no trabalho, de mediação de 

conflitos e de prevenção à pratica do assédio moral;
IV – atuar em parceria com as demais unidades da Fucam, divulgando diretrizes e prestando orien-

tações sobre as políticas de pessoal;
V – coordenar, acompanhar e analisar a eficácia das políticas internas de gestão de pessoas;
VI – executar as atividades referentes a atos de admissão, evolução da carreira, concessão de direi-

tos e vantagens, licenças, afastamentos, aposentadoria, desligamento e processamento de folha de pagamento, 
entre outros aspectos relacionados à administração de pessoal;

VII – orientar os servidores sobre seus direitos e deveres, bem como sobre outras questões perti-
nentes à legislação e às políticas de pessoal;

VIII – verificar a existência de acumulação remunerada de cargos, funções ou empregos públicos 
de servidores da Fucam, bem como providenciar a instrução dos respectivos processos;

IX – manter continuamente atualizados os sistemas de administração de pessoal, com as informa-
ções funcionais dos servidores.

Art. 20 – A Gerência de Logística e Aquisições tem como competência propiciar o apoio adminis-
trativo e logístico às unidades da Fucam, com atribuições de:

I – gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisi-
ções de bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades 
da Fucam;

II – elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de inte-
resse da Fucam, bem como suas respectivas alterações;

III – acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação;
IV – gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio 

mobiliário, inclusive dos bens cedidos;
V – gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais 

imóveis em uso pelas unidades da Fucam;
VI – coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos das 

unidades da Fucam, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota oficial;
VII – gerir os arquivos da Fucam, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público 

Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;
VIII – gerenciar os serviços de protocolo, comunicação, reprografia, zeladoria, vigilância, lim-

peza, copa e manutenção de equipamentos e instalações das unidades da Fucam instaladas fora da Cidade Admi-
nistrativa Presidente Tancredo de Almeida Neves, quando houver;

IX – adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio 
ambiente, observando princípios estabelecidos pela Semad e as diretrizes da Seplag;

X – monitorar os recursos de TIC e coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão 
de novas soluções relacionadas à TIC.

Art. 21 – A Diretoria de Ações Educacionais, Sociais e Produtivas tem como competência imple-
mentar ações de apoio à população, especialmente do campo em situação de vulnerabilidade social, no âmbito 
das políticas públicas, integrando com instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais, com atribui-
ções de:

I – coordenar e apoiar a implementação de planos, programas e projetos, monitorar, avaliar e pro-
mover ajustes na execução destes, apoiando as políticas públicas relativas à redução de vulnerabilidades sociais, 
especialmente da população do campo;

II – promover ações de informação, formação, qualificação e educação profissional para jovens e 
adultos, visando ao desenvolvimento humano e à inclusão social e produtiva;

III – desenvolver ações de fomento e apoio para organização, produção, distribuição e comercia-
lização dos produtos dos empreendimentos coletivos e populares da agricultura familiar, da economia solidária 
e de outras formas de produção;

IV – definir critérios de elegibilidade do público a ser atendido e metodologias de mobilização, 
acompanhamento e avaliação;

V – identificar e negociar recursos técnicos e financeiros, públicos ou privados, com instituições 
nacionais e internacionais, para a elaboração de estudos, programas e projetos na área de sua competência;

VI – propor a pactuação de compromissos na sua área de competência e acompanhar e fiscalizar a 
execução de contratos, convênios e outros instrumentos, nos sistemas e formas de gestão existentes;

VII – promover pesquisas e estudos em sua área de competência, em parceria com universidades 
e outras instituições de ensino e pesquisa;

VIII – subsidiar a Gerência de Recursos Humanos com informações necessárias para execução dos 
atos referentes à admissão e designação de pessoal;

IX – coordenar atividades de capacitação e formação para o aperfeiçoamento e fortalecimento das 
ações educacionais, sociais e produtivas, em parceria com universidades e instituições públicas e privadas;

X – elaborar e implementar programas e projetos que visem à permanência de adolescentes e 
jovens nas ações educacionais ofertadas pela Fucam;

XI – fomentar e apoiar ações que visem garantir, preservar e fortalecer os vínculos familiares e 
comunitários dos atendidos pela Fucam.

Art. 22 – A Gerência de Ações Educacionais tem como competência realizar ações sociais e edu-
cacionais, voltadas ao desenvolvimento da população, especialmente do campo em situação de vulnerabilidade 
social, no âmbito da Fucam, com atribuições de:

I – planejar, implementar e avaliar ações educacionais para estudantes do ensino fundamental e 
médio, em conformidade com as políticas públicas da SEE, que considerem as dimensões de identidade e cida-
dania, com foco nas necessidades para o mundo do trabalho e para a vida, incluindo interação, convivência e 
integração na sociedade;

II – planejar, implementar e avaliar ações de educação que contribuam para o direcionamento pro-
fissional, em conformidade com as políticas públicas da SEE;

III – elaborar metodologia pedagógica de qualificação profissional para adolescentes, jovens e 
adultos;

IV – executar de forma integrada com a Gerência de Ações Socioprodutivas as atividades inerentes 
à captação de recursos, articulação, formulação e implementação de projetos e programas.

Art. 23 – A Gerência de Ações Socioprodutivas tem como competência realizar ações de inclusão 
socioprodutiva no mundo do trabalho para a população, especialmente do campo em situação de vulnerabili-
dade social, no âmbito da Fucam, com atribuições de:

I – prestar apoio à população do campo, por meio de fomento, assessoramento e incubação de 
empreendimentos econômicos, com a estruturação dos processos de produção, comercialização e consumo sus-
tentáveis e solidários e sua organização em redes de cooperação;

II – ampliar o acesso dos empreendimentos populares, solidários e sustentáveis a novas tecnolo-
gias, voltadas para inovação, escoamento, distribuição e comercialização da produção, e criar espaços de comer-
cialização para seus produtos;

III – desenvolver estudos de identificação das potencialidades locais para subsidiar projetos que 
gerem renda à população do campo;

IV – executar de forma integrada com a Gerência de Ações Educacionais as atividades inerentes à 
captação de recursos, articulação, formulação e implementação de projetos e programas.

Art. 24 – As Gerências de Planejamento, Orçamento e Finanças, de Recursos Humanos, de Logís-
tica e Aquisições, de Ações Educacionais, e de Ações Socioprodutivas possuem a atribuição comum de orientar, 
supervisionar e acompanhar o desenvolvimento das atividades nos centros educacionais relacionadas nas suas 
respectivas áreas de atuação.

Art. 25 – As Gerência de Ações Educacionais e a de Ações Socioprodutivas possuem atribuições 
de:

I – coletar, produzir, sistematizar e analisar informações sobre as situações de risco e vulnerabili-
dade que incidem sobre famílias e indivíduos e sobre resultados das ações de inclusão produtiva no mundo do 
trabalho, para subsidiar a elaboração dos projetos da Fucam;

II – elaborar critérios de focalização do público atendido e indicadores sociais de processos e 
resultados;

III – monitorar o andamento dos projetos e prover a direção superior de informações estruturadas, 
atualizadas e consolidadas;

IV – fiscalizar e prestar contas dos convênios, termos de cooperação técnica e financeira, na sua 
área de competência.

Art. 26 – Constituem patrimônio da Fucam:
I – bens e direitos de sua propriedade e os que venha a adquirir;
II – doação, legado e auxílio recebidos de pessoa física ou jurídica, nacional ou internacional.
Parágrafo único – No caso de extinção da Fundação, seu patrimônio será revertido ao Estado, 

salvo se lei específica prescrever destinação distinta.
Art. 27 – Constituem receitas da Fucam:
I – as dotações orçamentárias, as subvenções e os auxílios da União, do Estado ou de Município;
II – as doações;
III – as rendas resultantes de suas atividades e as provenientes do uso ou da cessão de suas insta-

lações e bens imóveis;
IV – os recursos provenientes de convênios com instituições nacionais ou estrangeiras, públicas 

ou privadas;
V – os recursos provenientes da aplicação da receita.
Art. 28 – Os bens e receitas da Fucam serão utilizados exclusivamente para consecução de sua 

finalidade.
Art. 29 – O exercício financeiro da Fundação coincide com o ano civil.
Art. 30 – O orçamento da Fundação é uno e anual e compreende todas as receitas e despesas dis-

postas por programas.
Art. 31 – A Fundação submeterá, anualmente, ao TCEMG e à CGE, no prazo fixado na legislação 

específica, o relatório anual das atividades de sua administração no exercício anterior e a prestação de contas, 
devidamente aprovados pelo Conselho Curador.

Art. 32 – O regime jurídico dos servidores da Fucam é o definido no parágrafo único do art. 1º da 
Lei nº 10.254, de 20 de julho de 1990.

Art. 33 – A jornada de trabalho dos servidores da Fucam é de quarenta horas semanais.
Art. 34 – Fica revogado o Decreto nº 44.996, de 30 de dezembro de 2008.
Art. 35 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 9 de março de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.881, DE 9 DE MARÇO DE 2020.

Altera o quantitativo e a distribuição de cargos de pro-
vimento em comissão e funções gratificadas hospitalares 
no âmbito da Fundação Hospitalar do Estado de Minas 
Gerais e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto nos arts. 14 e 24 da Lei Delegada 
nº 175, de 26 de janeiro de 2007,

DECRETA:

Art. 1º – Ficam alterados o quantitativo e a distribuição de cargos de provimento em comissão e 
funções gratificadas hospitalares no âmbito da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig.

Parágrafo único – O extrato da alteração a que se refere o caput é o constante do Anexo I deste 
decreto.

Art. 2º – Ficam remanejadas para a Fhemig 8,00 (oito) unidades dos quantitativos de GTEI-unitá-
rio destinados à Fundação Clóvis Salgado – FCS.

Parágrafo único – Em decorrência do disposto no caput, os quantitativos totais de GTEI-unitário 
atribuídos à FCS e à Fhemig passam a corresponder, respectivamente, a 46,00 (quarenta e seis) unidades e a 
8,00 (oito) unidades.

Art. 3º – Em decorrência do disposto nos arts. 1º e 2º, os itens X.28.3 e X.30 do Anexo X do 
Decreto nº 45.537, de 27 de janeiro de 2011, passam a vigorar com as alterações constantes do Anexo II deste 
decreto.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor três dias após a publicação.
Belo Horizonte, aos 9 de março de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

ANEXO I
(a que se refere o parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 47.881, de 9 de março de 2020)

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – FHEMIG

I.I EXTRATO DA ALTERAÇÃO DO QUANTITATIVO DE DAI–UNITÁRIO

QUANTITATIVO DE VALOR-UNITÁRIO SALDO EM RELAÇÃO À LEI
DELEGADA Nº 175, DE 2007SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUAL

243,73 242,13 1,60

I.2 EXTRATO DA ALTERAÇÃO DE FUNÇÕES GRATIFICADAS HOSPITALARES

QUANTITATIVO ($) SALDO EM RELAÇÃO À LEI
DELEGADA Nº 175, DE 2007SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUAL

429.344,33 406.537,58 22.806,75

ANEXO II
(a que se refere o art. 3º do Decreto nº 47.881, de 9 de março de 2020)

“ANEXO X
(a que se referem os arts. 1º, 5º e 6º do Decreto nº 45.537, de 27 de janeiro de 2011)
(...)
X.28 – FUNDAÇÃO CLÓVIS SALGADO – FCS
(...)
X.28.3 –GRATIFICAÇÕES TEMPORÁRIAS ESTRATÉGICAS

ESPÉCIE/NÍVEL QUANTITATIVO IDENTIFICAÇÃO
GTEI-2 2 CS1100217, CS1100260
GTEI-3 6 CS1100114 a CS1100119
GTEI-4 6 CS1100079, CS1100081, CS1100082, CS1100127 a CS1100129

X.30 – FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FHEMIG

X.30.1 – CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO GRUPO DE DIREÇÃO E 
ASSESSORAMENTO

ESPÉCIE/
NÍVEL IDENTIFICAÇÃO QUANTITATIVO 

DE CARGOS
RECRUTAMENTO

AMPLO LIMITADO

DAI-17 HO1100321 e HO1100322 4 2 -
HO1100323 e HO1100324 - 2

DAI-21 HO1100189 1 1 -
DAI-22 HO1100136 a HO1100138 3 3 -
DAI-23 HO1100040 1 1 -
DAI-26 HO1100046 a HO1100049, HO1100124, HO1100125 6 6 -

DAI-30 HO1100141 a HO1100143, HO1100145, HO1100146 6 5 -
HO1100137 - 1

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320200309223624014.


